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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DILIGÊNCIA PRÉVIA. VISUALIZAÇÃO COM MOCHILA 
CONTENDO DROGAS E ARMA NA CINTURA. TENTATIVA DE SE 
OCULTAR NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. FUNDADA RAZÃO PARA A 
ENTRADA NO IMÓVEL. REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

 2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que 
policiais militares, após receberem informação sobre a prática do tráfico 
de droga em residência por indivíduo já conhecido da instituição, se 
deslocaram ao local e visualizaram o ora agravante saindo do referido 
imóvel com uma mochila contendo entorpecentes e arma de fogo na 
cintura, ao receber a ordem de parada, o apenado tentou se ocultar 
dentro da residência. Diante de tais circunstâncias, os agentes estatais 
entraram no domicílio e encontraram, dentre outros elementos, 4,6kg de 
maconha dentro da aludida mochila e um revólver calibre .38.

Deste modo, restou demonstrada a existência justa causa para 
o ingresso no domicílio, ainda que sem autorização do morador, apurada 
a partir de diligências antecedentes e situação de flagrante criminal. 
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para o 
ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 
de cognição sumária e rito célere. Precedentes

3. O quantum da pena, superior a 4 anos de reclusão, e a 
presença de circunstância judicial desfavorável justificam a fixação do 
regime inicial fechado. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO SOUZA DE ASSIS contra 

decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que as provas que fundamentaram a condenação 

foram obtidas de forma ilícita, tendo em vista a violação de domicílio ocorrida fora das 

hipóteses constitucionais. Aduz que as justificativas apresentadas para demonstrar as 

fundadas razões não são idôneas e que a apreciação da matéria não exige reexame da 

matéria fático-probatória. Sustenta a inidoneidade na fixação do regime inicial fechado.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No tocante à aventada nulidade por violação de domicílio, asseveraram as 

instâncias ordinárias:
 
Sentença:
“[...]
A garantia constitucional à inviolabilidade de 

domicílio não é absoluta, porquanto encontra exceções no 
próprio texto da Constituição 1 . Assim, ainda que não haja 
consentimento do morador ou determinação judicial para 
que os policiais adentrem em determinada residência, a 
situação é possível em caso de flagrante delito ou desastre 
ou, ainda, para prestar socorro.

O crime de tráfico de drogas, assim como o delito 
de posse ilegal de arma de fogo, investigados nos autos, 
são de caráter permanente, ou seja, a fundada suspeita da 
prática do crime autoriza a autoridade policial ingressar no 
domicílio alheio sem a autorização judicial.

[...]
No caso dos autos, entendo que não houve 

ilegalidade na conduta dos policiais ao ingressarem na 
residência. Os agentes públicos foram uníssonos no 
sentido que foram averiguar denúncia repassada pela 
agência de inteligência da Polícia Militar de que o réu 
Diego estaria endolando droga, sendo também conhecido 
como "disciplina" na facção criminosa do PGC.

Declararam que, ao chegarem no local, o réu estava 
saindo da residência com uma mochila nas costas e que 
teria corrido para o interior desta, quando a polícia chegou 
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e deu ordem de abordagem.
Os agentes policiais informaram que, na sequência, 

foram no encalço do réu, diante da negativa de parada, 
entrando na residência, sendo encontrado com o acusado, 
dentro da mochila, entorpecentes, além de estar com uma 
arma de fogo na cintura.

Assim, a circunstância da abordagem, consistente 
em recebimento de denúncia prévia pela agência 
inteligência, somada à atitude suspeita do réu que correu 
para o interior da residência no momento da ordem de 
abordagem da guarnição, com posterior apreensão de 
entorpecentes e arma de fogo, evidenciam que os agentes 
públicos atuaram de maneira escorreita, pois, na situação 
descrita, mostrava-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão para que pudessem entrar na residência com o 
intuito de reprimir e fazer cessar a prática delituosa.

Vale dizer: não se tratou de um simples fortuito mas, 
por se saber da prática delitiva é que os policiais militares 
se depararam com o réu, na circunstância de estar saindo 
da residência.

Diante desse contexto fático, resta evidente que não 
houve ingresso na residência sem justa causa. Ao 
contrário, havia fundadas razões para os agentes públicos 
ingressarem na residência para onde o réu correu, sendo 
realizado o flagrante delito com a apreensão de 
entorpecentes e da arma de fogo.” (fls. 144/145)

 
Acórdão:
“[...]
In casu, os policiais afirmaram ter recebido 

informações do setor de inteligência da polícia militar 
dando conta que o acusado - que já era conhecido das 
forças de segurança pública pela alcunha de "Tiriri", 
exercendo a função de disciplina no bairro Pantanal -, 
estaria em determinada residência endolando narcóticos - 
que consiste no ato de preparar/embalar drogas para 
venda.

Ao se dirigirem até o local indicado, flagraram Diego 
saindo do imóvel com uma mochila nas costas e lhe deram 
ordem de parada, ao passo que o denunciado correu de 
volta para dentro da casa.

Em razão de sua fuga, conforme visto quando da 
análise da preliminar, os agentes públicos o perseguiram e 
conseguiram abordá-lo.

Realizada a busca pessoal, dentro da mochila foram 
encontrados os entorpecentes e demais itens utilizados 
para o preparo das drogas, como balança de precisão, faca 
e plástico filme, além da quantia de R$6.000,00 (seis mil 
reais).

Ainda, na cintura do apelante, os agentes públicos 
relataram ter encontrado um revólver calibre .38, com 5 
munições intactas.” (fl. 28)

 

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 
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dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais militares, após 

receberem informação sobre a prática do tráfico de droga em residência por indivíduo 

já conhecido da instituição, se deslocaram ao local e visualizaram o ora agravante 

saindo do referido imóvel com uma mochila contendo entorpecentes e arma de fogo na 

cintura, ao receber a ordem de parada, o apenado tentou se ocultar dentro da 

residência. Diante de tais circunstâncias, os agentes estatais entraram no domicílio e 

encontraram, dentre outros elementos, 4,6kg de maconha dentro da aludida mochila e 

um revólver calibre .38.

Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa para o ingresso 

no domicílio, ainda que sem autorização do morador, apurada a partir de diligências 

antecedentes e situação de flagrante criminal. Acolher a tese defensiva de ausência de 

justa causa prévia para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame 

do conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 

de cognição sumária e rito célere. A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
V - Quanto à alegação de que houve violação ao 
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domicílio, in casu, verifica-se que, a partir das 
informações recebidas de que estaria ocorrendo o 
tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, os 
policiais teriam se deslocado até o local informado, 
adotando providências preliminares, afim de 
corroborar as informações acerca da existência de 
crime permanente; nesse sentido, consta dos autos, 
que os policiais, posicionando em local estratégico, 
teriam visualizado uma motociclista, em duas 
ocasiões, entrando na residência, sem nada, e saindo 
dela com uma sacola plástica; no ponto, diante da 
fundada suspeita, os agentes públicos teriam se 
dirigido até o imóvel, "quando visualizaram através de 
uma fresta do muro e sobre este, alguns indivíduos, 
sendo que dois deles já seriam conhecidos no meio 
policial pelo envolvimento com o tráfico ilícito de 
entorpecentes", pelo que ingressaram no local, 
logrando êxito na apreensão de 145 buchas de 
maconha, 02 pinos de cocaína, 100 pedras de crack, a 
confirmar a fundada suspeita, não se evidenciando, no 
presente caso, o constrangimento ilegal suscitado.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Precedentes. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 765.547/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 17/10/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMAS DE FOGO 
DE USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INDÍCIOS DA PRÁTICA DE CRIME. INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR REALIZADA. CAMPANA. LEGITIMIDADE 
DE CORRÉ PARA AUTORIZAR O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. DEBATE SUPERADO PELA EXISTÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA A AUTORIZAR A IMEDIATA AÇÃO 
POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF 
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre 
ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, 
admitindo relativização em caso de flagrante delito. Acerca 
da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados". No mesmo 
sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que 
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as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 
para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa 
alheia, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso em análise, as instâncias ordinárias 
destacaram que o paciente já vinha sendo monitorado 
pela polícia em investigação que apurava a circulação 
de grande quantidade de armas de fogo. Durante 
campana, policias visualizaram a corré recebendo uma 
pacote que, dentro do contexto da investigação, 
poderia conter objetos ilícitos.

Somente então decidiram aborda-la ingressar na 
residência, local onde apreenderam 17.319,8g de 
maconha, 319,3g de cocaína, 5 balanças de precisão, 2 
facas e 3 rolos de plástico e papel para embalagem das 
drogas, além de um fuzil calibre 5.56mm, uma espingarda 
calibre .12, uma metralhadora artesanal, calibre 9mm e 504 
munições de calibres diversos. Assim, restou demonstrada 
a existência de indícios da prática de crime que 
antecederam a atuação policial, tendo sido 
satisfatoriamente demonstrada a justa causa para incursão 
policial na casa onde as drogas foram apreendidas. 
Igualmente, foi esclarecida a existência de atos prévios de 
investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.

3. Demonstrada a existência de justa causa para a 
busca residencial, descabe a discussão acerca da 
legitimidade da corré para autorizar o ingresso dos policiais 
na residência.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 759.737/SC, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO (DISPARO DE ARMA DE 
FOGO) E TRÁFICO DE DROGAS. PROTEÇÃO DO 
DOMICÍLIO (ART. 5º, XI, DA CF). POSSIBILIDADE. 
LICITUDE DA PROVA. CIRCUNSTÂNCIAS SUSPEITAS. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ART. 147 DA LEP. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. O 
Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A Suprema Corte definiu, em repercussão geral, 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, 
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inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 
(RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 
8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
8/3/2018).

3. No caso, as declarações dos agentes públicos 
foram claras, harmônicas e coerentes, as quais 
noticiaram que, após receberem diversas denúncias da 
prática do tráfico de drogas pelo apelante na sua 
residência, intensificaram as rondas no local, 
realizando inclusive campana, tanto que, no dia dos 
fatos, os agentes públicos, após visualizarem 
movimentação de supostos usuários, decidiram se 
passar por eles, batendo na porta do imóvel, ocasião 
em que foram recebidos pelo recorrente com disparo 
de arma de fogo, o que afasta a hipótese de violação 
ilegal de domicílio.

4. A Terceira Seção, no julgamento do EResp 
1.619.087/SC, na sessão de 14/6/2017, adotou a 
orientação quanto à impossibilidade de execução 
provisória das penas restritivas de direito, sendo 
indispensável, em tais casos, o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, nos termos do art. 147 da Lei 
de Execução Penal.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida 
de ofício para suspender a execução das penas restritivas 
de direitos, até o trânsito em julgado da condenação.

(HC n. 480.424/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2019, 
DJe de 16/4/2019).

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. 6,61 G DE MACONHA. BUSCAS PESSOAL 
E DOMICILIAR. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA 
BUSCA E APREENSÃO. CONCRETOS FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PEDIDO 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA O ART. 28 
DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO. DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DA CAUSA REDUTORA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006, NA FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3.

1. Houve justificativa e motivação para a revista 
pessoal do paciente, já que, no momento em que 
estava prestes a realizar a venda de entorpecentes a 
um usuário, ao avistar a viatura da Polícia Militar, o réu 
tentou fugir do local, momento em que foi alcançado e 
revistado, e foram apreendidas duas porções de 
maconha e certa quantia em dinheiro. Na frente da 
residência, foram encontradas duas pessoas que 
disseram ter ido ao local para comprar drogas, 
portanto, houve fundada suspeita para a busca pessoal 
e domiciliar.
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2. Inviável a desclassificação do delito, por 
demandar o reexame fático-probatórios dos autos.

3. Razão assiste à defesa quando afirma que o fato 
de terem duas pessoas na frente da casa para comprar as 
drogas, não pode ser motivo para reduzir a fração de 
redução da pena para 1/3. De fato, deverá a pena ser 
reduzida na fração máxima de 2/3 já que o paciente é 
primário e a quantidade de drogas não se mostra 
excessiva.

4. Agravo regimental provido em parte, para 
reconsiderar a decisão agravada e conceder a ordem de 
habeas corpus, a fim de redimensionar a pena do paciente 
para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 
166 dias-multa, substituída a privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos a serem fixadas pelo 
Juízo da execução.

(AgRg no HC n. 693.434/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, 
DJe de 13/5/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Embora não tenha sido consignado na 
decisão combatida se houve a devida documentação 
nos autos do consentimento do morador, verifica-se 
que a entrada dos policiais na residência de um dos 
Acusados foi precedida de fundadas razões que 
levaram à suspeita da prática do crime de tráfico de 
drogas, tendo em vista que, anteriormente ao ingresso 
no domicílio, os Agravantes foram surpreendidos, em 
via pública, na posse de 2,45g de crack, 9,2g de 
cocaína, um revólver calibre .38 e uma pistola 9mm. 
Não ocorrência de desatendimento à orientação fixada 
pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no 
HC n. 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, julgado em 02/03/2021.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 641.997/RS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 
5/4/2021).

 

Por fim, o quantum da pena, superior a 4 anos de reclusão, e a presença de 

circunstância judicial desfavorável (fls. 31 e 149) justificam a fixação do regime inicial 

fechado.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
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CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
ANTERIOR E O NOVO CRIME. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME FECHADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
VII - No que tange ao regime inicial de cumprimento 

de pena, cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo 
Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da 
Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07, 
não sendo mais possível, portanto, a fixação de regime 
prisional inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo.

VIII - O regime adequado à hipótese é o inicial 
fechado, uma vez que, não obstante o montante final 
da pena autorizar o regime semiaberto, o paciente 
detém circunstância judicial desfavorável, inexistindo, 
portanto, flagrante ilegalidade a justificar a concessão 
da ordem de ofício.

IX - Considerando a fixação da reprimenda em 
patamar superior à 4 (quatro) anos de reclusão, inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos (art.44, inciso I, do Código Penal).

Habeas corpus não conhecido.
(HC 468.990/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 14/12/2018).
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0133348-8 HC 818.355 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50241851020228240064  50572384220218240023  50580343320218240023

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : DIEGO SOUZA DE ASSIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO SOUZA DE ASSIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212515089809740320@ 2023/0133348-8  -  HC 818355   Petição : 2023/0093849-2  (AgRg)
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